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ANÁLISE DO PL 4.330/04: LEGALIZAÇÃO DA TERCEIRIZAÇÃO 

TRABALHISTA 

 

 

 

Igor do Amaral Polido
1
 

  Douglas Policarpo
2
  

 

RESUMO: O texto expõe o fenômeno da terceirização trabalhista. Para tanto é contextualizado o tema tecendo 

sua evolução histórica no Brasil, bem como seu atual regramento pela Súmula 331 do Tribunal Superior do 

Trabalho. Ainda, analisa o teor do Projeto de Lei 4.330/04, suas principais mudanças em relação à situação atual 

e os desdobramentos sob a óptica do empresariado e dos trabalhadores.  Apresenta, ao final, os possíveis 

benefícios e prejuízos sob essas esses dois modos de ver. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, 

utilizando-se basicamente de doutrinas jurídicas, relatório de estudo e artigos científicos. 

Palavras-chave: Terceirização. Legalização. Justiça do Trabalho. Direitos Trabalhistas fundamentais. Reflexos 

socioeconômicos. 

 

 

ANALYSIS OF THE PL 4.330/04: LEGALIZATION OF LABOR 

OUTSOURCING 

 

 
Abstract: This text analyzes the labor outsourcing, for it is contextualized the issue with the historical evolution 

of outsourcing in Brazil, as well as its current regulations, see Precedent 331, of the Superior Labor Court. 

Analysis of the Bill of content, its main changes and reflections and developments from the perspective of the 

business class and the worker in case of its adoption and entry into force, with the possible benefits and losses. 

For reasons it was used basically: Legal doctrines, study report and scientific articles on the topic. 

Keywords: Outsourcing. Legalization. Labor Court. Fundamental labor rights.  Socioeconomics reflections. 

 

 

 

SUMÁRIO: Introdução; 1. Conceituando Terceirização Trabalhista; 2. Evolução histórica da 

terceirização trabalhista; 3. Hipóteses autorizadoras da terceirização trabalhista: a Súmula 331 

do TST; 4. PL 4330/04 x Súmula 331, TST e regulamentação da terceirização trabalhista; 5. 

Desdobramentos/Reflexos socioeconômicos que decorreriam da legalização da terceirização;  

Considerações Finais; Referências Bibliográficas. 

 

INTRODUÇÃO 

                                                           
1
 Acadêmico do 10º Semestre do Curso de Direito da Faculdade de Direito e Relações Internacionais da 

Universidade Federal da Grande Dourados- UFGD. E-mail: igor_polido@hotmail.com. 
2
 Orientador deste trabalho e professor efetivo da Faculdade de Direito e Relações Internacionais da Grande 

Dourados – UFGD. Mestre em Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITE Bauru-SP. E-mail: 

douglaspolicarpo@ufgd.edu.br. 
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O fenômeno da terceirização trabalhista surgiu no cenário mundial como um novo 

mecanismo que busca tornar o mercado capitalista ainda mais dinâmico e voltado para a 

otimização das atividades das empresas, bem como pela incessante busca pela qualidade e 

competividade dentro do contexto econômico mundial.  

Insta salientar a importância de analisar a terceirização basicamente sobre duas óticas: 

na esfera econômica-administrativa deve-se entender a terceirização trabalhista como um 

novo mecanismo de técnica de gestão, mais moderno, voltado a redução de custos, a 

descentralização de atividades, melhor e maior qualidade produtiva, enfim, um modelo de 

produção e gestão econômica empresarial destinado a busca pelo maior êxito no competitivo 

mercado capitalista contemporâneo. 

Há de se ressaltar também a esfera jurídica decorrente deste fenômeno, onde residem 

as maiores discussões e controvérsias no ordenamento jurídico pátrio, como será demonstrado 

ao longo do presente texto. Questões que envolvem direitos fundamentais do trabalhador, 

conflitos de interesses entre empregadores e empregados, a precarização ou não das relações 

jurídicas de trabalho, etc. 

O objetivo deste trabalho é analisar quais os efeitos principais decorrentes da possível 

aprovação do Projeto de Lei n. 4.330/04, que regulamenta a terceirização trabalhista, se será 

benéfico para empregadores e empregados ou se tão somente visa atender aos interesses 

econômicos da classe empresarial. 

Ao longo do texto serão apresentados o conceito e importância do fenômeno da 

terceirização, sua evolução histórica no cenário nacional, analisar-se-á as hipóteses 

autorizadoras atuais – Súmula 331, do Tribunal Superior do Trabalho-TST, será também 

analisado o conteúdo normativo do Projeto de Lei n. 4.330/04, traçando-se um paralelo 

comparativo com a Súmula 331 do TST, após serão discutidos os reflexos socioeconômicos 

que decorreriam da legalização da terceirização e por fim, em considerações gerais apresentar 

a conclusão sobre os possíveis benefícios e/ou prejuízos decorrentes de eventual aprovação do 

Projeto de Lei discutido.  

 

1. CONCEITUANDO TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA 

 

A terceirização no âmbito do Direito do Trabalho se identifica como um fenômeno 

através do qual se dissocia a relação econômica de trabalho da relação jus trabalhista que lhe 

seria correspondente. Trata-se, portanto, de uma relação trilateral no que se refere à 
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contratação de força de trabalho: em um dos vértices deste „triângulo‟ encontrasse o 

trabalhador terceirizado, ou seja, quem efetivamente presta determinado serviço, de outro 

vértice temos a figura da empresa terceirizante, que é que efetivamente possui o vinculo direto 

jus trabalhista com o trabalhador, e no terceiro encontra-se a empresa tomadora, que usufruirá 

diretamente dos serviços prestados pelo trabalhador, sem com ele possuir o vínculo bilateral 

caraterizador das relações jus trabalhistas. 

Nesse sentido conceitua o ilustre autor Rubens Ferreira de Castro (2000, p. 78) a 

terceirização como: 

[...] uma moderna técnica de administração de empresas que visa ao fomento da 

competitividade empresarial através da distribuição de atividades acessórias a 

empresas especializadas nessas atividades, a fim de que possam concentrar-se no 

planejamento, na organização, no controle, na coordenação e na direção da atividade 

principal. 

Insta salientar os ensinamentos de Gabriela Neves Delgado (2003, p. 136) a despeito 

desse modo de relação jus trabalhista:  

Relação trilateral que possibilita à empresa tomadora de serviços (a empresa cliente) 

descentralizar e intermediar suas atividades acessórias (atividades-meio) para 

terceirizantes (empresa fornecedora), pela utilização de mão-de-obra terceirizada 

(empregado terceirizado), o que, do ponto de vista administrativo, é tido como 

instrumento facilitador para viabilização da produção global, vinculada ao 

paradigma da eficiência nas empresas. 

 

Ainda sobre a conceituação da terceirização, cumpre destacar os dizeres do ilustre 

Sérgio Pinto Martins (2009, p.176): 

Vários nomes são utilizados para denominar a contratação de terceiros pela empresa 

para prestação de serviços ligados a sua atividade-meio. Fala-se em terceirização, 

subcontratação, filialização, desverticalização, exteriorização do empregado, 

focalização, parceira, etc. Consiste a terceirização na possibilidade de contratar 

terceiro para a realização de atividades que não constituem o objeto principal da 

empresa. Essa contratação pode compreender tanto a produção de bens, como de 

serviços, como ocorre na necessidade de contratação de empresa de limpeza, de 

vigilância ou até para serviços temporário. 

 

Desse modo, analisando todos os conceitos sobre o fenômeno da terceirização 

trabalhista verifica-se que essencialmente trata-se de um modo de relação jurídica trabalhista 

singular, no qual se encontram situados três polos, por assim dizer: o empregado terceirizado, 

a empresa que terceiriza os serviços e a empresa tomadora do serviço. Por possuir uma 

estrutura diferenciada em relação a tradicional estrutura teórica e normativa do Direito do 

Trabalho, tal modelo ao longo do tempo vem sofrendo diversas restrições da doutrina e 

jurisprudência jus trabalhista, questão que será abordada mais adiante. 
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2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA NO BRASIL 

 

O fenômeno da terceirização é relativamente novo no ordenamento jus trabalhista 

brasileiro, tendo se estruturado e desenvolvido apenas nas três últimas décadas do segundo 

milênio. 

Outrossim, verifica-se que a própria Consolidação das Leis Trabalhistas pouco 

menciona esse fenômeno, a não ser as figuras de subcontratação de mão de obra, quais sejam 

a empreitada e a sub empreitada. Isso se deve muito pelo fato de à época da promulgação da 

CLT, em meados da década de 1940 a terceirização não se constituía como um instituto com a 

abrangência assumida a partir da década de 1970. 

A partir do fim da década de 1960 e início dos anos 1970 é que o ordenamento 

jurídico pátrio instituiu referência normativa com maior destaque ao fenômeno jus trabalhista 

da terceirização, mormente no segmento público do mercado de trabalho. 

Durante a década de 1970 a legislação jus trabalhista incorporou um conjunto 

normativo especifico que tratava da terceirização junto ao segmento privado, que foi a Lei n. 

6.019/74 (Lei do Trabalho Temporário). Posteriormente, através da Lei n. 7.102/83 ficou 

autorizada a terceirização do trabalho de vigilância bancária, a ser efetuada em caráter 

permanente, pioneiramente em relação à temporariedade da terceirização autorizada pela Lei 

n. 6.019/74.  

Necessário ressaltar que o segmento privado da economia, ao longo dos últimos 30 

anos do século XX, passou a incorporar, crescentemente, práticas de terceirização da força de 

trabalho, independentemente da existência de texto legal autorizativo da exceção ao modelo 

empregatício clássico. É o que se percebia, por exemplo, com o trabalho de conservação e 

limpeza, submetido a práticas terceirizantes cada vez mais genéricas no desenrolar das últimas 

décadas. 

Durante as décadas de 1980 e 1990 o ordenamento jurídico trabalhista também 

realizou amplos debates sobre o tema, que se generalizava com frequência cada vez mais 

significativa no âmbito do mercado laborativo do país. Nessa conjuntura, ao lado da 

multiplicidade de interpretações jurisprudenciais lançadas nas decisões ocorridas nas últimas 

décadas, o Tribunal Superior do Trabalho editou duas súmulas de jurisprudência uniforme, a 

de n. 256, de 1986, e a de n. 331, de dezembro de 1993 (esta última produzindo revisão da 

anterior Súmula 256). 

Nos termos do Enunciado 256 do TST: 
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SÚMULA Nº 256 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

LEGALIDADE. Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, 

previstos nas Leis nºs 6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 20.06.1983, é ilegal a 

contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo 

empregatício diretamente com o tomador dos serviços. 

 

Pela simples leitura do enunciado retro verifica-se que o ordenamento jus trabalhista 

pátrio reconhecia o fenômeno da terceirização trabalhista como uma “exceção da exceção”, 

haja vista o reconhecimento do rol taxativo de hipóteses autorizadoras da contratação de mão 

de obra terceirizada. 

Ao longo do tempo, tendo em vista a alta complexidade do tema em debate, o Tribunal 

Superior do Trabalho aprovou a redação da Súmula 331, que pode elucidar mais 

detalhadamente a questão da possibilidade de terceirizar ou não determinada atividade, 

abordando relevantes aspectos desse fenômeno, tal qual o rol de atividades que podem ser 

terceirizadas, bem como a questão da responsabilidade trabalhista da empresa que contrata os 

serviços de empresa fornecedora de mão de obra terceirizada. 

Nesse sentido a seguir será analisado o teor da Súmula 331 do TST, que junto as Leis 

n. 6.019/74 e n. 7.102/83 são os textos normativos de maior relevância no ordenamento 

jurídico trabalhista brasileiro a respeito da terceirização trabalhista na atualidade.  

 

3. HIPÓTESES AUTORIZADORAS DA TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA: A 

SÚMULA 331 DO TST 

 Atualmente pode-se destacar que não há no ordenamento jus trabalhista pátrio uma 

regulamentação que especificamente trate do fenômeno da terceirização (BIAVASCHI e 

DROPPA, 2011, p. 129).  

Como citado anteriormente existem algumas hipóteses tal qual a Lei do Trabalho 

Temporário e a Lei de serviço de Vigilância Bancária, que se assemelham a esse instituto. No 

mais o que existe são entendimentos jurisprudenciais que foram editados sobre forma de 

Súmula no Tribunal Superior trabalhista, bem como Projeto de Lei em andamento no 

Congresso Nacional, objeto deste estudo, que visam de algum modo regulamentar 

especificamente o famigerado fenômeno da terceirização trabalhista. 

A terceirização lícita no Brasil é regulada basicamente pela Súmula 331, TST: 

Contrato de prestação de serviços. Legalidade (Revisão da Súmula nº 256 -Res. 

23/1993, DJ 21.12.1993. Inciso IV alterado pela Res. 96/2000,  DJ 18.09.2000. 

Nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI - Res. 174/2011 - DeJT 

27/05/2011) 
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I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o 

vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho 

temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974). 

 

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera 

vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta ou 

fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 

 

III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de 

vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de 

serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 

pessoalidade e a subordinação direta. 

 

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 

implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 

obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do 

título executivo judicial. (Nova Redação - Res. 174/2011 - DeJT 27/05/2011). 

 

V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 

subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 

culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, 

especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da 

prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 

mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 

regularmente contratada. (Inserido - Res. 174/2011 - DeJT 27/05/2011) 

 

VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas 

decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. (Inserido -

 Res. 174/2011 - DeJT 27/05/2011). 

 

 Verifica-se que no supratranscrito Enunciado Normativo estão assentadas as 

situações-tipo de terceirização permitida pelo ordenamento jus trabalhista pátrio. Essas são 

divididas em quatro grupos (GODINHO, 2013, P. 450): 

I- Trabalho Temporário (Súmula 331, I, TST): refere-se a situações empresariais que 

autorizem contratação de trabalho temporário. São situações contidas expressamente na Lei nº 

6.019/74 e trata-se da necessidade decorrente de acréscimo extraordinário de serviços na 

empresa ou de necessidades transitórias de substituição de pessoal regular ou permanente da 

empresa tomadora como, por exemplo, a substituição nas férias ou na licença maternidade. 

II- Serviços de Vigilância (Súmula 331, III, TST): é regido pela Lei nº 7.102/83. A 

Súmula 331, TST veio alargar o tipo legal, pois a Súmula 256 do mesmo Tribunal referia-se 

exclusivamente aos casos previstos na lei supracitada, e hoje, a nova Súmula menciona, de 

forma ampla, atividades de vigilância. Qualquer segmento do mercado de trabalho que 

contrate serviço de vigilância mediante empresa especializada, poderá servir-se do 

instrumento jurídico da terceirização.  

III- Serviços de conservação e limpeza (Súmula 331, I, TST): Essas atividades foram 

uma das pioneiras ao ter iniciado práticas terceirizantes no âmbito privado em nosso País. A 
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conservação e limpeza podem ser de bens ou monumentos, por exemplo, e o serviço efetuado 

pode ser faxina, desinsetização, limpeza de vidros, serviços de copeira, jardinagem, etc. 

IV- Serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador (Súmula 331, 

I,TST):  refere-se aos serviços especializados ligados a atividade-meio do tomador. Essas 

atividade-meio não são expressamente discriminadas, entretanto, nada mais são, que 

atividades que não estão no núcleo da atividade do tomador de serviços, ou seja, são 

diferentes da atividade-fim. 

A Súmula 331 esclarece que o modelo terceirizante de contratação não pode ser 

utilizado de modo fraudulento. Assim, estabelece que se manterá lícita a terceirização 

perpetrada, nas situações-tipo supramencionadas, desde que inexistente a pessoalidade e 

subordinação direta entre trabalhador terceirizado e tomador de serviços (Súmula 331, III, in 

fine, TST) (GODINHO, 2013, P. 452). Isso significa, portanto, que a jurisprudência admite a 

terceirização apenas enquanto modalidade de contratação de prestação de serviços entre duas 

entidades empresariais, através da qual a empresa terceirizante responde pela direção dos 

serviços efetuados por seu trabalhador no estabelecimento da empresa tomadora. A 

subordinação e a pessoalidade, desse modo, terão de se manter perante a empresa terceirizante 

e não diretamente em face da empresa tomadora dos serviços terceirizados. Caso contrário 

reconhecer-se-á o vínculo de emprego entre o trabalhador e a empresa tomadora dos serviços 

(GODINHO, 2013, P. 453). 

No tocante ao trabalho temporário (Súmula 331, I) não se exige falta de pessoalidade e 

subordinação entre obreiro e tomador de serviços. O tipo legal da Lei n. 6.019/74 prevê, de 

fato, a direta inserção do obreiro no estabelecimento do tomador de serviços, substituindo 

trabalhador permanente deste ou cumprindo serviço extraordinariamente acrescido no âmbito 

do tomador. Ou seja, a lei temporária autoriza que o obreiro por ela regulado se integre, 

plenamente, pelo período temporário, na dinâmica própria à entidade tomadora de seus 

serviços. O trabalho temporário (Lei n. 6.019) diz respeito, desse modo, à única situação de 

terceirização lícita em que se permite a pessoalidade e subordinação diretas do trabalhador 

terceirizado perante o tomador de serviços. 

A Súmula 331 do TST se formulou com base nas diversas necessidades de adequação 

da Terceirização. Insta salientar que antes do surgimento do referido enunciado só era 

permitido o trabalho temporário (Lei n. 6.019/74) e o serviço de vigilância (Lei n. 7.102/83), 

não englobando outros que também, apesar de não compor a atividade principal da empresa, 

eram essenciais para que a mesma pudesse se concentrar no ramo econômico para o qual fora 

criada, como era o caso da exclusão dos serviços de limpeza (GODINHO, 2013, P. 453). 
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No mesmo caminho estava a necessidade de que se estabelecessem mais garantias para 

o empregado terceirizado, que muitas vezes era prejudicado pela empresa prestadora de 

serviços que não adimplia com suas obrigações trabalhistas e pela empresa tomadora de 

serviços que alegava não ter responsabilidade alguma sobre o ocorrido. Questão essa que será 

abordada mais adiante neste trabalho. 

Excetuando as quatro situações-tipo acima examinadas, que ensejam a terceirização 

lícita no Direito brasileiro, não há na ordem jurídica do país preceito legal a dar validade 

trabalhista a contratos mediante os quais uma pessoa física preste serviços não eventuais, 

onerosos, pessoais e subordinados a outrem (arts. 2
o
, caput, e 3° caput, CLT), sem que esse 

tomador responda, juridicamente, pela relação laboral estabelecida. Observe-se que não se 

trata de se discutir, nesses casos, se a empresa terceirizante é licitamente constituída e 

patrimonialmente idônea, já que o núcleo da temática examinada não diz respeito à 

responsabilidade trabalhista (onde poderiam ter relevo tais aspectos), mas a vínculo 

empregatício (GODINHO, 2013, P. 453). 

Adiante será discutido justamente o PL n. 4330/04 que surgiu como uma tentativa de 

regulamentar a terceirização trabalhista. Projeto de Lei este que gerou e gera muitas 

discussões no ordenamento jurídico pátrio, mormente em razão dos reflexos que a 

implementação de tal conjunto normativo para o ordenamento jus trabalhista como um todo 

no que se refere a aspectos sociais e econômicos para as classes dos empregados e 

empregadores. 

 

4. PL 4330/04 x SÚMULA 331, TST E REGULAMENTAÇÃO DA TERCEIRIZAÇÃO 

TRABALHISTA 

 

O Projeto de Lei 4.330/04, proposto no ano de 2004, de autoria do então deputado 

Sandro Mabel (PL/GO), aprovado pela Câmara dos Deputados no dia 22 de abril de 2015 e 

que atualmente encontra-se no Senado Federal, aguardando votação, trata de novas regras a 

respeito da terceirização de trabalhadores, apresentando diversas e polêmicas mudanças em 

relação ao atual instrumento normativo que trata da questão (Súmula 331, TST).    

Dentre essas mudanças há de se destacar que o está previsto no Projeto a possibilidade 

de contratação de mão de obra terceirizada não somente para atividades-meio de uma 

empresa, como também para sua atividade-fim, o que no atual sistema regulamentador é 

vedado, vide Sumula 331, TST. A seguir serão expostas as principais mudanças que seriam 
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efetuadas em caso de aprovação do PL 4.330/04 em comparação com a atual regulamentação 

da atividade terceirizada. 

Os artigos 1
o
 e 2

o
 do Projeto de Lei 4.330/04 tratam de definir o conceito de contrato 

de prestação de serviço entre uma sociedade empresária e uma empresa que execute 

determinado serviço e o também o conceito de empresa prestadora de serviços a terceiros. 

Insta salientar que o § 1º do artigo 2
o
 estabelece que a empresa prestadora é quem contrata e 

remunera o trabalho realizado por seus empregados, podendo ainda subcontratar outra 

empresa para a realização desses serviços, numa espécie de “quarteirização”. Destaca-se ainda 

que o § 2
o
 do mesmo artigo estatui que “não se configura vinculo empregatício entre a 

empresa contratante e os trabalhadores ou sócios das empresas prestadoras de serviços, 

qualquer que seja o seu ramo”. 

Ousamos afirmar que a principal discussão e polêmica gerada pelo Projeto de Lei 

4.330/04 versa sobre o estabelecido pelo artigo 4
o
, § 2

o
 que diz: “O contrato de prestação de 

serviços pode versar sobre o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 

complementares à atividade econômica da contratante”. Ou seja, a aprovação do referido PL 

possibilitaria a contratação de uma empresa prestadora de serviços a terceiros não somente 

para realização de atividades-meio da empresa contratante, como também de atividades-fim 

desta (inerentes), o que no cenário atual, Súmula 331, TST, é veementemente proibido pelo 

ordenamento jus trabalhista. 

Outro aspecto a ser ressaltado diz respeito a responsabilidade subsidiária da empresa 

contratante quanto as obrigações trabalhistas referente ao período em que ocorrer a prestação 

do serviço, que por sua vez terá assegurado seu direito de regresso frente a empresa 

prestadora do serviço (artigo 10, caput, PL 4330/04). 

Outrossim, estabelece o artigo 11 que a empresa prestadora de serviço que 

subcontratar outra empresa para executar o serviço é solidariamente responsável pelas 

obrigações trabalhistas assumidas pela empresa subcontratada. 

Cumpre ainda destacar o estabelecido pelo artigo 16 do PL 4.330/04 que diz que não 

será aplicada a referido conjunto normativo a prestação de serviços de natureza doméstica 

fornecida à pessoa física ou a família no âmbito residencial destas, bem como as empresas de 

vigilância e transporte de valores, permanecendo as respectivas relações de trabalho reguladas 

por legislação especial.  

Analisando o conteúdo do referido Projeto de Lei constatamos que o ponto principal 

que tem gerado grandes discussões no âmbito jus trabalhista é sem dúvidas a legalização da 

terceirização das atividades-fim de uma empresa. Não se pode negar que este fato geraria 
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impactos socioeconômicos importantes, conforme será abordado no tópico posterior em que 

serão analisados os desdobramentos e reflexos ocasionados por eventual aprovação do Projeto 

de Lei ora discutido. 

  Sob a óptica do empregador/empresariado a terceirização é uma tendência mundial 

para ganho em competitividade e também em produtividade, que ainda alegam que essa nova 

regulamentação mostra-se necessária visando dar segurança jurídica aos contratos e fomentar 

a geração de empregos. Contudo, na visão do empregado e dos sindicatos dos trabalhadores a 

aprovação da nova lei da terceirização está relacionada à precarização do trabalho, 

ocasionando grave violação a direitos dos trabalhadores, conquistas que percorreram longas 

décadas para melhor assegurar a proteção a direitos e garantias fundamentais da classe 

proletária. 

 

5. DESDOBRAMENTOS/REFLEXOS SOCIOECONOMICOS QUE DECORRERIAM 

DA LEGALIZAÇÃO DA TERCEIRIZAÇÃO 

Faz-se necessário uma abordagem acerca dos reflexos socioeconômicos que 

decorreriam da aprovação do Projeto de Lei n. 4.330/04, sobretudo quais os impactos 

ocasionados às condições de trabalho, a proteção aos direitos fundamentais trabalhistas 

construídos ao longo de décadas, bem como os eventuais benefícios econômicos gerados pela 

possível aprovação do texto normativo tal qual está redigido atualmente. A seguir serão 

apresentadas as principais e mais evidentes consequências sejam elas positivas ou negativas 

para o empregado e para o empregador.  

Posteriormente, analisando o teor do texto normativo ora em debate serão feitas as 

considerações gerais finais e a conclusão se os impactos causados por uma eventual 

aprovação do Projeto de Lei em comento serão realmente benéficos e atenderão a os 

interesses de todos ou será meramente um mecanismo para proteger interesses de algum dos 

polos da relação jurídica de trabalho.  

A análise do conteúdo do Projeto normativo permite concluir que a substancial 

alteração do atual panorama da terceirização trabalhista refere-se sem dúvidas a possibilidade 

de terceirizar a mão de obra para realização da própria atividade fim da empresa, ou seja, 

independente do ramo de atividade o empregador poderá contratar uma empresa que terceiriza 

mão de obra para realização da própria atividade-fim da empresa tomadora e, portanto não 

haverá um contrato de trabalho estabelecido entre empregador e empregado, mas sim um 
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contrato de prestação de serviço terceirizado entre uma empresa tomadora e outra fornecedora 

de mão de obra (DIEESE, 2007). 

O que caracteriza o fenômeno da terceirização essencialmente é a busca por maior 

produtividade e qualidade, fatores considerados de suma importância em razão da alta 

competitividade existente no mercado mundial (DIEESE, 2007)  

Aponta o Relatório Técnico realizado pelo DIEESE (2007, p. 12) que sob a ótica da 

classe empresarial inúmeras são as vantagens e objetivos do processo de terceirização, tais 

qual maior eficiência, buscar atingir outros clientes potenciais, facilitação da gestão 

empresarial, fôlego para sobreviver as crises, ante a facilidade de se cancelar um serviço 

terceirizado do que a dificuldade e morosidade em se desfazer de ativos; diminuição de gastos 

e melhor controle de desempenho e qualidade; enfraquecimento da organização dos 

trabalhadores, burlar conquistas sindicais. 

Neste mesmo Relatório (p. 13) foram apresentados alguns resultados presentes em 

processos de terceirização, considerados de grande relevância para os empregadores, a saber: 

diminuição do desperdício, melhor qualidade, maior controle, aumento de produtividade, 

melhor administração do tempo, agilização de decisões, otimização dos serviços, liberação da 

criatividade, redução do quadro direto de empregados, um novo relacionamento sindical, 

desmobilização dos trabalhadores para reinvindicações, desmobilização para greves, 

eliminação das ações sindicais e eliminação das ações trabalhistas. 

Analisando todos os fatores apontados anteriormente resta claro que o processo de 

terceirização e sua possível regulamentação legal ocasionariam inúmeros resultados positivos 

aos empregadores tomadores do serviço terceirizado, sobretudo no que diz respeito ao 

aumento de produtividade, aliado a redução de gastos e a brusca redução dos encargos 

trabalhistas que são inerentes de uma relação jus trabalhista bilateral. Portanto, não é difícil 

notar que há sim grande interesse do empresariado em que todos esses benefícios da 

terceirização sejam estendidos e regulamentados em legislação específica.  

A seguir serão apontados os efeitos socioeconômicos para o empregado decorrentes do 

processo de terceirização trabalhista, destacando-se os riscos, os eventuais prejuízos ou 

benefícios que poderão ser ocasionados com a aprovação do Projeto de Lei n. 4.330/04.  

Na visão daqueles que se opõe ao Projeto de Lei ora em discussão o modelo de 

terceirização que está sendo disseminado e que seria regulamentado ocasiona grande 

precarização das relações de trabalho na medida em que se permite o surgimento, dentro de 

uma mesma empresa, de empregados diretos, que estão acobertados por todas as proteções da 

legislação trabalhista pátria, e os “terceirizados”, que claramente não possuem tão extensa 
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„proteção‟ jurídica dentro de um mercado tão competitivo que se vê no atual panorama 

econômico.  

Nesse sentido destaca-se (LIMA, 2010): 

Entre as consequências para os trabalhadores do trinômio flexibilização-

terceirização-precarização, podemos reiterar de forma mais detalhada a questão da 

perda de uma identidade formada no coletivo de trabalho. Não que este coletivo 

também desapareça, mas como vimos no caso dos petroleiros, é um coletivo 

fragmentado, com distintas formas de contrato e inserção que dificulta uma 

percepção conjunta de pertencimento. Isso acarreta um enfraquecimento de formas 

organizativas, pois nem sempre os sindicatos incluem os terceirizados em sua base 

associada. Além da fragmentação, temos a redução do contingente de trabalhadores 

na empresa primeira, e a instabilidade presente nos contratos oferecidos pelas 

empresas terceirizadas, seja por tempo determinado, seja pela eliminação de 

benefícios. 

 

Ao longo de toda evolução histórica do Direito do Trabalho o que se buscou foi 

encontrar mecanismos que permitissem trazer maior proteção e segurança jurídica as relações 

de trabalho, em que reconhecidamente há disparidade socioeconômica entre os polos. A 

criação de leis, a consagração de princípios como o da proteção ao trabalhador, in dubio pro 

operário e uma série de outros princípios foram sempre voltados para melhor atingir o 

equilíbrio e a proteção de direitos considerados fundamentais do trabalhador. 

Nesse sentido, acerca da possível flexibilização de direitos trabalhistas podemos trazer 

os ensinamentos de PASSAIA e POLICARPO (2013, p. 13-14): 

Por fim, a recusa por uma flexibilização que retire direitos dos trabalhadores e que 

possa solapar a dignidade do ser humano, alinha-se com uma luta pelo cumprimento 

das leis trabalhistas, capaz de impulsionar a implementação dos Direitos Humanos 

Fundamentais do trabalhador na seara justrabalhista e a realização histórica do 

direito a um trabalho decente, promovendo oportunidades para que homens e 

mulheres possam ter acesso a um trabalho humano e produtivo, em condições de 

liberdade, equidade, segurança e dignidade. 
 

Vale destacar ainda acerca da questão da flexibilização de direitos trabalhistas: 

A crise econômica mundial influencia a flexibilização, na medida em que o quadro 

economicamente difícil tornou os avanços dos direitos sociais um peso para as 

empresas. A crise atinge o Direito do Trabalho, colocando em risco sua eficácia, 

diante da inexistência de respaldo econômico para se garantir o atendimento de seus 

comandos, surgindo, diante deste quadro, a necessidade de criar novas formas de 

contratar e organizar o tempo de trabalho, retirar obstáculos para o despedimento e 

flexibilizar os rigores do Direito Laboral.”. (CAMPOS, p. 292). 

 Insta salientar que sob qualquer hipótese de debate acerca de uma flexibilização, 

deverás sempre ser analisadas premissas maiores, em respeito as hipóteses constitucionais que 

autorizam a adequação da lei à realidade social e econômica, em observância aos princípios 

fundamentais, a fim de evitar uma sobreposição dos interesses econômicos aos sociais 

(VALERIO; MARQUES; PAULETTI, 2013). 
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Outrossim, utilizam-se os defensores da manutenção da restrição da terceirização 

trabalhista da contraposição dos argumentos trazidos pelos que defendem a ampliação deste 

fenômeno ora em debate. Veja-se: enquanto há redução de custos e aumento de produção ao 

mesmo tempo em que ocasiona a redutibilidade salarial, juntamente com a redução dos 

encargos trabalhistas, enfraquecimento dos sindicatos e consequentemente do poder de defesa 

de interesses do trabalhador. Enfim, desestrutura-se todo um sistema que foi construído ao 

longo de mais de oito décadas buscando assegurar a proteção a direitos sociais e econômicos 

do empregado (DIEESE, 2007). 

Ademais, dentre os impactos socioeconômicos que assombram aos que são contrários 

a aprovação do Projeto de Lei discutido está o aumento na taxa de desemprego, haja vista que 

a nova lex permitiria a terceirização de toda e qualquer atividade dentro de uma empresa, ou 

seja, resta claro que optariam os empregadores pela contratação de mão de obra terceirizada, 

uma vez que como dito anteriormente, haveria redução de gastos, aumento de produtividade, 

diminuição de encargos trabalhistas, enfraquecimento dos sindicatos, diminuição de ações 

trabalhistas, etc (DIEESE, 2007). 

Portanto, notamos, pela ótica do trabalhador, que não se pode ressaltar beneficio 

socioeconômico relevante decorrente da eventual disseminação e extensão da prática da 

terceirização trabalhista. Observa-se que a terceirização estando voltada à economia em 

detrimento da proteção aos direitos dos trabalhadores, inclusive aqueles considerados 

fundamentais trazidos pela Carta Magna, como dito há uma precarização das condições 

laborais, uma mitigação a efetividade material dos diversos direitos da classe trabalhadora. 

Diante desta nova realidade os trabalhadores vêm se sujeitando a estas novas condições de 

trabalho que lhe são impostas, tendo até que, na maioria das vezes, trabalhar em condições 

inferiores as constitucionalmente asseguradas, abdicando dos direitos trabalhistas por eles 

adquiridos, em razão das peculiaridades desta modalidade trabalhista (PEREIRA DA SILVA; 

GIOVANETTI). 

  Ao que se pode ver claramente o beneficiamento aos interesses econômicos da classe 

empresarial, protegendo-os e revestindo com o manto da legalidade com a eventual 

regulamentação específica do tema trazida pelo texto do Projeto de Lei n. 4.330/04).  

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS FINAIS 

 

Ao longo de toda a construção e consolidação do direito trabalhista no ordenamento 

jurídico brasileiro o que sempre caracterizou o seu desenvolvimento foi à consagração e 
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proteção de direitos tidos como fundamentais nos aspectos sociais e econômicos para o 

trabalhador.  

Não se pode negar que a principal Lei Trabalhista (CLT) e todas as demais legislações 

esparsas referentes a este campo do direito voltaram-se sempre por um caminho capaz de 

assegurar direitos e garantias fundamentais, haja vista que em sua essência o ramo jus 

trabalhista direciona-se sempre por “defender”, grosso modo, interesses da classe daquele que 

inegavelmente encontra-se no elo mais frágil da relação jurídica de trabalho. Há muitas 

discussões acerca de superficialmente ser o Direito do Trabalho, englobando-se neste termo 

os órgãos e tribunais, doutrinadores, etc, reconhecido como “paternalista”, “protecionista” em 

virtude desta característica deste ramo do direito privado que sempre buscou promover o 

maior equilíbrio possível nas relações tanto socioeconômicas como jurídicas que envolvem o 

contexto trabalhista como um todo. 

Detendo-se ao que foi debatido no presente trabalho, terceirização trabalhista e sua 

regulamentação legal, estar-se-á diante de uma ampla e complexa discussão acerca da defesa 

de direitos e garantias fundamentais do trabalhador em contraposição aos interesses 

socioeconômicos da classe empresarial.  

Conforme se demonstrou não restam dúvidas de que uma aprovação do Projeto de Lei 

n. 4.330/04 atenderá quase que exclusivamente aos interesses econômicos do empregador, 

que busca legitimar e justificar essa situação apresentando argumentos evidentemente 

pertinentes e reais, quais sejam, redução de custos, melhora na produtividade, maior 

competitividade no mercado, etc. Contudo pouco se ateve aos reflexos e impactos sociais e 

econômicos para o trabalhador, questões como precarização das condições de trabalho, 

enfraquecimento dos sindicatos, probabilidade de aumento na taxa de desemprego, entre 

muitos outros aspectos relevantes. 

Portanto, resta estreme de dúvidas que o Projeto de Lei n. 4.330/04 a respeito da 

regularização da terceirização trabalhista busca privilegiar e atender aos interesses sociais e 

econômicos da figura da empresa em detrimento do trabalhador, o que de certo modo 

representaria uma temerária ruptura, por assim dizer, no árduo e longo processo de construção 

e consolidação de direitos e garantias fundamentais do trabalhados que sempre foi pautado 

pela incessante tentativa de encontrar o ponto de equilíbrio nas relações sociais, econômicas e 

jurídicas que estão abrangidas pelo campo de atuação do Direito do Trabalho no ordenamento 

jurídico brasileiro. 
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